
ESTADO DO MARANHÃO

|| PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
I ilOOll COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES

PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - MA

TOMADA DE PREÇOS
EDITAL N" 03/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2456/2023

O município de TIMON, por sua Secretaria Municipal de Administração e Gestão de
Pessoal, por intermédio da Coordenação Geral de Controle das Licitações — CGCL,
sediado na Praça São José, S/N, Centro na Cidade de Timon - MA, toma público para
conhecimento dos interessados que a licitação, na modalidade Tomada de Preços do tipo menor
preço, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Decreto n" 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013, e, ainda, dc acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES
CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS;
1.1. Até às 10:00 horas/min, do dia 15 de dezembro de 2023, na sala de licitações da
Coordenação Geral de Controle das Licitações do Município de Timon, no prédio da Prefeitura
Municipal no endereço Praça São José, S/N, Centro na Cidade de Timon - MA para entrega dos
Envelopes n° 01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das
declarações complementares.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
2.1. Às 10:00 horas, do dia 15 de dezembro dc 2023, na sala de licitações da Coordenação
Geral de Controle das Licitações do Município de Timon, no prédio da Prefeitura Municipal no
endereço Praça São José, S/N, Centro na Cidade dc Timon - MA terá inicio a sessão pública,
prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a
documentação de habilitação.
2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados,
os seguintes dizeres:

ENVELOPE N" 1

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE LICITAÇÕES DE TIMON - CGCL
TOMADA DE PREÇOS N" 003/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)
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ENVELOPE N" 2

PROPOSTA FINANCEIRA

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE LICITAÇÕES DE TIMON - CGCL
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)

2.3 Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo,
inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e
horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá
ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no
Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações
complementares, até o dia e hora marcado para abertura da sessão pública para recebimento e
abertura da documentação e propostas, não se admitindo sua apresentação via fax ou correio
eletrônico (e-mail), ou ainda sua entrega em outro local.
2.4 As propostas entregues, após o horário estabelecido no preâmbulo deste Edital, serão
consideradas como não recebidas, sendo de inteira responsabilidade da licitante a entrega
tempestiva da documentação e propostas enviadas por via postal.

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório
deverão estar devidamente representados por:
3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa
individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de
sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; sendo
que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidora;
3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da
empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação
oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em
vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste
último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso
dc sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.
3.2.1 Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e nem de
um mesmo representante para mais de uma empresa.
3.2.2 As empresas que não estiverem representadas na forma prevista nos itens anteriores, não
poderão questionar, impugnar, bem como, assentar qualquer registro em ata, ou executar
qualquer ato que dependa de legitimidade para participação.
3.2.3 A participação na licitação implica na aceitação integra! do ato convocatório, bem como
na observância dos regulamentos e normas administrativas/técnicas aplicáveis.
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3.2.4 A não apresentação do documento de credenciamento não inabilita a licitante, mas
impedirá o representante de se manifestar, impugnar e responder pela mesma.
3.2.5 Caso a licitante vencedora ou contratada, sofra processo de Fusão, Incorporação ou
Cisão, deverão ser observadas pela nova empresa os requisitos de Habilitação previstos no item
7 e que sejam mantidas as condições estabelecidas no contrato original, quando já contratado,
sendo que, em qualquer uma das hipóteses, a SEMAG deverá ser notificada do processo e
deliberará sobre a sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração
quanto à possibilidade de riscos de insucesso, além da comprovação dos requisitos contidos no
item 6.

4. OBJETO

4.1.Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e
consultoria na área de Licitações mais especificamente ao que tange a implantação,
acompanhamento e treinamentos da lei n° 14.133, de 1" de abril de 2021, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento c seus anexos.
4.2. Objeto da licitação tem a natureza de Serviço de Assessoria e Consultoria.
4.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no Termo de
Referência anexo I do edital.

4.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global;
4.5. A licitação deverá ser realizada LOTE ÚNICO conforme tabela constante no Termo de
Referência devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
4.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E LOCAL DE EXECUÇÃO
5.1 O objeto desta licitação compreendem todos os trabalhos necessários à execução de serviços
de assessoria e consultoria na área de Licitações mais especificamente ao que tange a

implantação, acompanhamento e treinamentos da lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos

6.D0S lUECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR ESTIMADO
6.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária: Projeto
Atividade: 2036; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 ; Fonte de Recursos: 500.

6.2 O valor estimado para o objeto, totalizando o valor global de RS 188.700,00 (cento e
oitenta e oito mil e setecentos reais).

7.DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
7.1Poderao participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, coníbnne disposto nos respectivos atos constitutivos, legalmente
constituídos, que possuam objetivo social ou ramo de atividade (indicado no seu registro
comercial, contrato social ou estatuto) pertinente e compatível com o objeto desta licitação que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes destes Edital e
seus Anexos.

7.2 Empresas devidamente inscrita no Certificado de Registro Cadastral - CRC da Prefeitura
de Timon, cujo Certificado esteja em pleno vigor e, ainda, as empresas não cadastradas, desde
que apresente à CGCL, até o 3° (terceiro) dia, anterior à data do recebimento das propostas, os
documentos exigidos para o cadastramento, observados a necessária qualificação.
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7.3 Não serão permitidas subcontraiações.
7.4 As microempresas e empresas de pequeno porte, poderão participar desta licitação em
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, devendo apresentar declaração comprobatória, sob as penas da Lei, que cumpre os
requisitos estabelecidos em seu art. 3.°, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar.
7.5 A licitante deverá apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta no
momento da abertura da sessão pública, conforme modelo constante no ANEXO H.
7.6 E facultado a Comissão Permanente de Licitação - CPL no decorrer da sessão pública,
pesquisar junto ao sítio da Receita Federal se o(s) ramo(s) de atividade do licitante está
enquadrado(s) na Classificação Nacional de Atividades Econômicas/CNAE, e compreende(m) o
objeto ora licitado.
7.7Não poderão participar desta licitação:
7.7.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

7.7.2 que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;
7.7.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
7.7.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
7.7.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em

processo de dissolução ou liquidação;
7.7.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
7.7.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);
7.7.8 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito
Federal ou municipal, nos termos do artigo87, inciso 111, da Lei n°8.666, del993;

7.7.9 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7°
da Lei n° 10.520, de 2002, c decretos regulamentadores;

7.7.10 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos
termos do artigo 72,§8°, inciso V, da Lei n°9.605, de 1998;

7.7.11 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

7.7.12 Que estejam reunidas em cooperativas ou em forma de consórcio, nos termos da
Súmula/TCU. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, Ait. 33° da
Lei n° 8.666/93 estabelece uma prerrogativa em beneficio da Administração Pública
em admitir ou não a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcios
nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N° 2831/2012 -TCU -
Plenário. Tal assertiva se justifica na intenção de ampliar a competitividade, uma
vez que o objeto além de não s configurar de grande vulto é simples dentro de sua
área de atuação. Não exigindo maior nível de complexidade. A permissão para
empresas se associarem em objeto tão simples pode permitir a restrição de número
de participantes e assim o não alcance da proposta mais vantajosa. Taljustificativa
está escoimada no acórdão n" 2.831/20.12 — Plenário e no artigo 33 da Lei n°
8.666/93. Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: A legislação aplicada acima

V
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determina que a participação ou não de empresas em consórcio è ato discricionário
da Administração contratante, que aqui sejustifica.

7.7.13 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
7.7.14 Empresas [incluindo empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s),

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação] que estão
respondendo processo judicial com sentença definitiva, em quaisquer esferas
governamentais, relativamente a fraudes em licitações públicas, danos ao erário
público e/ou formação de quadrilha;

7.7.15 Nos termos do art. 5° do Decreto n" 9.507, de 2018, c vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
7.7.16 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro

ou o parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o
terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16
de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

7.7.17 Empresas cujo objeto social (CNAE) não seja pertinente e compatível com o objeto
desta licitação;
7.7.18 Empresas cujos proprietários e/ou sócios que exerçam mandato eletivo capaz de ensejar
os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição
Federal.

7.7.19. Servidor (efetivo e/ou comissionado) de qualquer órgão ou entidade vinculada a
Prefeitura Municipal de Timon e/ou do Estado do Maranhão, bem assim a empresa da qual tal
servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico;
7.7.20. Autora do projeto básico, pessoa física ou jurídica, e a empresa, isoladamente ou em
consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
7.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitante.

7.9 A verificação do previsto nos itens 3.2.1 a 3.2.6 será realizada, inclusive, mediante consultas
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da
União, no sitewww.portaidatransparcncia.gov.br/cies e ao Cadastro Nacional de Condenações
Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no site
www.cniius.br/improbidadeadm (Acórdão TCU Plenárion°1793/2011).

8. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS
8.1 As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se
de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução dos serviços,
seus custos e prazos de execução,

8.2 Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus
anexos, serão dirimidas pela CGCL, através do e-mail: licitacão@.timon.ma.gov.br.
ouvidas a CPL, SEMAG e a Assessoria Jurídica, no que couber, respeitado o prazo
disposto no subitem 7.4 a seguir descrito.

8.3 Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos
quando solicitados por escrito até o terceiro dia útil anterior à data estabelecida para o
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recebimento dos invólucros documentação e proposta. As consultas formuladas fora deste
prazo serão consideradas intempestivas.

8.4 Analisando as consultas, a CGCL/CPL deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou
adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão,
também por escrito, às demais licitantes.

8.5 A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente
toda a documentação deste Edital e seus anexos e que a considerou correta. Evidenciará,
também, que a licitante obteve da CGCL e SEMAG, satisfatoriamente, todas as
informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da
proposta, logo implicando a aceitação plena de suas condições.

8.6 Fica entendido que a licitante tem pleno conliecimento das condições locais onde serão
executados os serviços e leve solucionadas todas as dúvidas, antes da data da apresentação
das propostas.

9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
9.1 As licitantes deverão fazer entrega, no dia, hora e local mencionados no "preâmbulo" deste
Edital, de 02 (dois) invólucros, fechados e numerados, conforme item 2 do edital;
9.2 A proposta, toda a correspondência e documentos trocados entre a licitante e a CGCL serão
escritos em português, e os preços deverão ser cotados em reais.
9.3 Na parte externa dos respectivos invólucros deverão constar as inscrições "Documentação" e
"Proposta Financeira", o nome e endereço completo da licitante, o número e a indicação do
presente Edital.
9.4 A "Documentação", no que couber, e a "Proposta Financeira" deverão estar digitadas ou
impressas por processo eletrônico em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo
quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou
borrões que dificultem o entendimento, e terão de estar numeradas e rubricadas em todas as suas
folhas e assinada, na última, pelo representante legal da empresa.
9.5 A licitante deverá apresentar uma proposta financeira que contemple todos os itens do.

Anexo I deste Edital, para os serviços objeto desta licitação, observando todas as descrições,
características técnicas e demais recomendações constantes no Termo de Referência deste
documento, sob pena de desclassificação.

10 DA HABILITAÇÃO
10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante a CPL
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
a) Sistema de Cadastramento Unificado dc Fornecedores — SICAF
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (vAvw.nortaldatransparencia.gov,br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reouerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
10.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
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(hltps://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificai" se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.1.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de
condição.
10.1.7 Em invólucro fechado, que receberá a denominação de "Invólucro n° 1" (um), será
apresentada a "Documentação", devidamente encadernados ou grampeados.
10.1.8 A fim de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes, os licitantes
deverão apresentar, no início de cada volume, um índice relacionando todos os documentos nele
contidos, de preferência, seqüencialmente e na ordem disposta neste Edital.
10.1.9 Toda a documentação deverá ser apresentada no original ou em cópia autenticada.
10.1.10 Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente, por servidor da CGCL ou por membro da Comissão
Permanente de Licitação, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial. Em se tratando de
documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada
nos sites correspondentes.
10.1.10.1 Serão aceitas somente cópias legíveis;
10.1.10.2 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;
10.1.10.3 A CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre
que julgar necessário.
10.1.10.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.202-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o
envio de documentos originais e/ou cópias autenticadas em papel.
10.1.11 A validade dos documentos caso os mesmas não contenham expressamente o
prazo de validade, a Comissão Permanente de Licitações convenciona o prazo como sendo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar
que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de
norma legal pertinente.
10.1.12 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação
deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço
respectivo.
10.1.12.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.1.12.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
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10.1.12.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.1.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
10.1.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante estai'á habilitado para a fase de classificação.
10.2 A Documentação - Invólucro N° 1, constitui-se de:
10.2.4 Cópia do Certificado de Registro Cadastral - CRC da Prefeitura de Timon, ou
comprovação do cumprimento do disposto no item 7.2 deste Edital.
10.2.5 Habilitação Jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dc prova da indicação dos seus
administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

10.2.5.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
10.2.6 Regularidades Fiscal e Trabalhista:
10.2.6.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
10.2.6.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, dc 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.2.6.3 prova de regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.2.6.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1°
de maio de 1943;

10.2.6.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

10.2.6.6 prova de regulaiúdade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, referente a todos os créditos tributários e à Dívida Ativa;
10.2.6.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
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nos lermos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.
10.3 Qualificação Econômico-Financeira:
10.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de
pessoa física, com validade em vigor.
10.3.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
10.3.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando enceiTado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.3.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

10.3.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
10.3.2.3 Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a. 1,1) sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a. 1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licilanle;

a. 1.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado e autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante;

a.2) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por
Contador, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade;

a.3) A boa situação financeira, a que se refere a alínea acima, conforme os critérios de análise
econômico-fínanceira do SICAF constantes art. 43, V, da IN n° n° 02/2010 - SLTI/MPOG, estará
comprovada conforme os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), calculado de acordo com as fórmulas abaixo:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonuo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

a.3.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo anexado ao
balanço. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os
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cálculos;

10.3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

_  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

_  Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.3.3.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que
possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

10.4 Qualificação Técnica:
10.4.1 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação
dos documentos que seguem:
10.4.1.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, cm nome do licitante, relativo à
execução de serviço de assessoria e consultoria, compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da presente licitação, que comprovem que a licitante tenha executado os
serviços requeridos para execução do objeto,
10.4.1.2 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, no mínimo de dois profissionais de nível superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade profissional, detentor de capacidade comprovada na execução dos
serviços de capacitação e treinamento sobre a nova lei de licitações.
10.4.1.3 - Entende-se como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data prevista para
entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declai-ação de compromisso de vinculação futura com os profissionais, caso o
licitante se sagre vencedor do certame.
10.4.1.4 - Justifica-se a exigência de no mínimo dois profissionais capacitados na nova lei
(ministram treinamento), pois pela demanda e necessidade da prefeitura, vai envolver desde
equipes das secretarias no que tange ao planejamento, à coordenação de licitações, à
procuradoria do município, da controladoria, dentro de suas necessidades e adaptações
necessárias, e terão que acontecer em vários momentos de forma concomitante.

10.5 Outra Declaração
10.5.1 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de 14 (quatorze) anos, nos termos da
Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO.

11 DA PROPOSTA
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11.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada, em invólucro fechado que receberá a
denominação de "Invólucro n° 2" (dois), por cada empresa interessada, individualmente, assinada
pelo Diretor da Licitante, ou por pessoa legalmente habilitada (procuração por instrumento
público), em 2 (duas) vias de igual teor e, para o mesmo efeito, em língua portuguesa, com
clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante, com as folhas
seqüencialmente numeradas e rubricadas. As duas vias serão entregues em envelope único ou
embalagem semelhante, fechada.
11.2 A Proposta deverá ser tinne e precisa, limitada rigorosamente ao objeto desta licitação, e
não poderá conter condições ou alternativas não previstas neste Termo de Referência e seus
anexos constitutivos.

11.3 Caso haja divergência entre os valores em algarismo c extenso, será considerado o valor por
extenso, bem como, no caso de divergência entre os valores unitário e global será
considerado o valor unitário.

11.4. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) nome da empresa com a Razão Social, CNPJ (MF), inscrição estadual/municipal, endereço,
número de telefone e/ou fax, CEP, devidamente datada com a última folha contendo a indicação
e assinatura do representante legal da empresa, do banco, da agência e dos respectivos códigos e
número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento,
bem como a indicação do nome, número dos documentos pessoais c qualificação (cargo/função
ocupada) do responsável pela assinatura do contrato;
b) número da Tomada de Preços;
c) descrição do objeto, de forma clara e sucinta, em conformidade com as especificações
detalhadas em anexo neste edital;

d) Cotação dos preços dos serviços/equipamentos ofertados com base no "Termo de Referência"
constante do Anexo I, cotando-se todos os itens discriminados, em moeda corrente nacional, em
algarismo e por extenso, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali
previstas. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e
custos, como por exemplo; tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas,
relacionadas com o objeto desta licitação;
7.3. A falta do valor por extenso não será motivo para desclassificação da proposta desde que o
valor esteja explicitado de outra forma que não reste margem de dúvida para efeito de
julgamento.
7.4. A falta da rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, poderá ser suprida pelo Representante
Legal na sessão, desde que tenha poderes para este fim.
7.5.A proposta terá validade de 90 (noventa) dias;

12.DA ENTREGA, RECEBIMENTO E ABERTURA DOS INVÓLUCROS
12.1 Os invólucros de que trata os itens 2 e 7 deste Edital serão recebidos em sessão pública, no
local, dia e hora indicados no item 2 deste Edital, observado o disposto nos subitens deste Edital.
12.2 Os trabalhos de recebimento dos invólucros, contendo a "Documentação" e a "Proposta
Financeira", a realização da presente e o seu desenvolvimento, serão dirigidos a Comissão
Permanente de Licitação - CPL, juntamente com a Coordenadora Geral de Conü-ole de
Licitações — CGCL.
12.3 Após encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro documento será
recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos às propostas,
salvo expressa solicitação da CPL.
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12.4 A CPL procederá à abertura do invólucro u.° 01 (um) "Documentação", que em seguida os
examinará, sendo suas folhas devidamente numeradas e rubricadas pela CPL e, em seguida,
submetidas ao exame e à rubrica das licitantes presentes. Transcorrido esse procedimento, a CPL
proclamará as licitantes habilitadas, e, se houver, as inabilitadas.
12.4.1 O julgamento da "Documentação de Habilitação" será realizado segundo as informações
constantes do item 7 deste Edital, sendo considerada inabilitada a licitante que deixar de
apresentar quaisquer dos documentos em conformidade com as exigências estabelecidas neste
Edital.

12.4.2 Às licitantes inabilitadas no julgamento da "Documentação de Habilitação" serão
devolvidos, intactos, tal como recebidos, os invólucros 2 (dois) "Propostas Financeiras".
12.4.3 Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta pela licitante, salvo motivo
justo aceito pela Comissão Pennanente de Licitação, nos termos do art. 40, VI c/c art. 43, § 6°
da Lei n° 8.666/93.

12.4.4 Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, os envelopes contendo a referida
Proposta Financeira ficarão sob a guarda e responsabilidade da CPL devidamente lacrados e
rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais das licitantes presentes.
12.4.5 Havendo manifestação das licitantes partícipes do certame, inclusive aquelas que não se
fizeram representar na sessão pública, renunciando expressamente ao direito à interposição de
recurso quanto à fase de habilitação a que se refere o subitem acima, os invólucros n.° 2 (dois) -
"Proposta Financeira" das licitantes habilitadas poderão ser abertos na mesma sessão, ficando à
disposição dos interessados, para fins de vista, vindo à Comissão Permanente de Licitação as
providências subsequentes.
12.5 Após a abertura dos invólucros Documentação, os demais, contendo as Propostas
Financeiras, serão abertos:

a) Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao
direito de interposição de recurso; ou
b) Após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso;
ou

c) Após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.
12.6 A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase
subseqüente.
12.7 Ulü-apassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes Proposta, não
caberá desclassificá-las por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
12.8 Na mesma sessão ou em data para esse fim especialmente designada, da qual se dará
ciência a todas as licitantes, realizará a CPL a abertura dos Invólucros n.° 02 - "Proposta
Financeira", das licitantes habilitadas, ocasião em que serão juntadas ao respectivo processo,
sendo suas folhas devidamente numeradas e rubricadas pela Comissão Técnica de Julgamento e,
em seguida, submetidas ao exame e à rubrica das licitantes presentes.
12.9 Caso seja necessária a suspensão da reunião pai-a análise da documentação ou realização
de diligências ou consultas, o resultado da habilitação ou julgamento das propostas dar-se-á em
sessão convocada em data marcada e registrada na ata da sessão ou a ser marcada
posteriormente, respeitada a condição estabelecida no subitem abaixo.
12.10 Quando presentes os prepostos de todas as licitantes no ato em que foi adotada a decisão,
seja de habilitação ou de julgamento das propostas, será feita a comunicação direta aos
interessados e lavrada em ata tal feito, caso contrário, será comunicada às licitantes interessadas
através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de 1 imon - MA.
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12.11 As aberturas dos invólucros Documentação e Proposta dc Financeira serão realizadas em
sessão pública, da qual lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos
representantes legais das licitantes presentes.
12.12 É facultada à Comissão - CPL ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.
12.13 Toda a documentação e propostas das licitantes constituirão peças do processo de que
trata este Edital.

12.14 A CPL poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Municipio em especial da SEMAG para orientar sua decisão,
12.15 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas a
CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou propostas, escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação,
conforme prevê o Art. 48, § 3°. da lei n" 8.666/93.
12.16A homologação do resultado visando a adjudicação dos serviços à licitante vencedora do
certame será efetuada pela autoridade competente do SEMAG com base no relatório emitido
pela CPL designada para este fim, observadas as condições constantes do Edital e seus Anexos.
11.17A CPL procederá verificação junto ao sítio www.ooi1aldatransparencia.gov.br no intuito de
verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a
Administração Pública e por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ,
http://www.cni.ius.br/improbidade adm/consuitar requerido.php.

13. DOS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE
PREÇOS
13.1 Somente as licitantes julgadas habilitadas terão abertos os Envelopes n" 02 ("PROPOSTA")
contendo suas propostas de preços e, consequentemente, somente estas serão submetidas a
exame. As demais serão devolvidas a seus autores, fechadas como houverem sido recebidas, ao
final do certame.

13.2 Em caso de divergência entre as informações contidas na documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão aquelas contidas na proposta.
13.3 A CPL examinará as propostas para determinar se as mesmas estão completas, se houve
erros de cálculos, e se todos os documentos foram devidamente assinados, e se todas as
propostas estão, de maneira geral, dc acordo com as exigências dos documentos de licitação.
13.4 Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço fixado
no Termo de Proposta, que exige a apresentação de propostas firmes e valiosas:
a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será
corrigido;
b) Se houver discrepância entre os valores numéricos e seus componentes por extenso,
prevalecerão os valores descritos por extenso;
c) Se houver discrepância entre os valores unitários constantes das Planilhas de
Composições de Preços Unitários e a Planilha de Preços Unitários, prevalecerá o valor das
Composições de Preços Unitários.
13.5 Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço, que impliquem em
acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta não serão considerados.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUIMICIPAL DE TIMON
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - MA

13.6 Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 11.4 a licitante deverá honrar o preço fixado no
Termo de Proposta, sob pena de desclassificação.
13.7 A CPL poderá desprezar qualquer informalidade, discrepância, ou irregularidade de
menor importância de uma proposta, desde que não se verifique na mesma, desvios materiais e
desde que, também não se prejudique ou afete a classificação das demais licitantes.
13.8 Após análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II
da Lei n° 8.666/93, as propostas que;
a) Apresentarem preço unitário e/ou global superiores aos valores máximos constantes no
Anexo I;

b) Apresentarem preços globais manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles
que não demonstrem sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto deste edital;
c) Apresentar preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital;
d) Que não atenda às exigências contidas no ato convocatório, conforme art. 40, VII c/c art.
48 I da Lei 8.666/93;

e) Com preços baseados em cotações de outra licitante, conforme art. 40,VII,c/c art.44,§ 2°
da Lei 8.666/93.

13.8.1 Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que esta tomada de preço não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
13.8.2 Qualquer tentativa de uma licitante em influenciar a CPL ou à quanto ao processo em
exame, avaliação, e comparação das propostas e na tomada de Decisão para a adjudicação do
objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua proposta.
13.8.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas, sem a preferência para microempresas
ou empresas de pequeno porte, e após obedecido o disposto no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei
8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas
as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.
13.8.4 Será assegurada, como critério de desempate, preferencia de contratação para as
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 44 da Lei Complementar n° 123, de
14/12/2006).
13.8.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta melhor classificada;
13.8.4.2 Para efeito do disposto no subitem 11.9.5.1 deste Edital (art. 45 da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se- á da seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que
será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea "a" acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do § 1° do art. 44 da Lei Complementar n" 123 supramencionada, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas. ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1 ° do art. 44 da Lei
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Complementar n° 123 retro mencionada, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
13.8.4.3 Na hipótese da não contratação nos lermos previstos no subitem 11.9.5.2 acima, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
13.8.4.4 A condição prevista no subitem 11.9.5 somente se aplicará quando a melhor oferta
inicial não tiver sido apresentada por microempresas ou empresas de pequeno porte.
13.9 Será considerada vencedora a licitante que, habilitada e qualificada tecnicamente,
apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, respeitados os valores máximos, unitários e global,
orçados pela SEMAG, para execução dos serviços objeto deste Edital, observado o disposto no
subitem 11.9.5.2.

13.10 A Comissão encaminhará à aprovação da Autoridade Competente o relatório do
julgamento das "Propostas Financeiras", com classificação das mesmas, em ordem crescente, em
função dos preços ofertados, com a indicação da(s) licitante(s) vencedora(s).
13.10.1 Após a publicação/divulgação do resultado do julgamento das "Propostas
Financeiras" e transcorrido o prazo recursal, o processo será submetido à autoridade competente,
com vistas à homologação final e autorização para contratação das obras/serviços ou
fornecimentos com a licitante vencedora do certame.

13.11 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas a
CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou propostas, escoimadas das causas da inabilitaçâo ou desclassificação,
conforme prevê o Ari. 48, § 3°, da lei n° 8.666/93.
13.12 A divulgação do resultado final será efetuada mediante publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Timon/MA.
13.13 Toda a documentação e propostas das licitantes constituirão peças do processo de que
trata este Edital.

13.14 É facultada à CPL ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.
13.15 A homologação do resultado e a adjudicação das obras/ser\'iços e fornecimentos à(s)
licitante(s) vencedora(s) do certame serão efetuadas pela Secretaria Municipal de Administração
e Gestão de Pessoal, com base no relatório emitido pela CPL designada para este fim, observadas
as condições constantes do Edital e seus Anexos.

14. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
14.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital quanto às falhas, vícios,
irregularidades ou omissões, a licitante que não o fizer até o 2° dia útil que anteceder a data
prevista no preâmbulo para recebimento dos envelopes de habilitação e proposta de preço.
14.2 Todos os Recursos e ImpugnaçÕes deverão ser protocolados no prazo legal, diretamente no
protocolo geral da Prefeitura Municipal de Timon/MA, presencialmente até as 13:30 hs do
último dia de prazo, ou através do email liciiacao.^a':tinion.ina.uov.bi- até as 23:59 hs do último
dia de prazo, não sendo aceitos Recursos e ImpugnaçÕes extemporâneo.
14.3. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação (CPL) caberá recurso, no prazo e na forma
estabelecida nos arts. 109 e 110 da Lei n'' 8.666/93.
14.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da CPL, a qual poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
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14.5 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitanles, que poderão impugná-lo no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.6 O recurso, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante e julgamento das
propostas, tem efeito suspensivo.

14.7 Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados que estiverem
dentro do prazo estabelecido no subitem 14.4.

15.PRAZ0 DE EXECUÇÃO
15.1 O prazo de execução do contrato é de 06 (seis) meses conforme termo de referência -
anexo I do Edital, contados a partir da data de assinatura do contrato, dispensada emissão de
ordem de serviço para a presente contratação.
15.2 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, tendo sua eficácia condicionada à publicação do extrato do contrato no Diário Oficial
do Município, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93.
15.3 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, pela SEMAG pertinente ao
objeto da licitação, antes do termino do prazo contratual, e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o Contrato.

16.C0NDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1 As condições de pagamento serão conforme descrito no termo de referência - Anexo I do
Edital.

17. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
17.1 As condições de reajuste serão conforme descrito no termo de referência - Anexo I do
Edital.

18. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E ABERTURA DOS INVÓLUCROS
18.1 Os invólucros de que trata o subitem 2.0 deste Edital serão recebidos em sessão pública, no
local, dia e hora indicados no "preâmbulo" deste Edital, observado o disposto deste Edital.
18.2 Os trabalhos de recebimento dos invólucros, contendo a "Documentação" e a "Proposta
Financeira", a realização da presente e o seu desenvolvimento, serão dirigidos a Coordenadora
Geral de Controle de Lieitações - CGCL, juntamente com a Comissão Permanente de Licitação -
CPL.

18.3 Após encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro documento será
recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos às propostas,
salvo expressa solicitação da CPL.
18.4 A CPL procederá à abertura do invólucro n." 01 (um) "Documentação", que em seguida os
examinará, sendo suas folhas devidamente numeradas e rubricadas pela CPL e, em seguida,
submetidas ao exame e à rubrica das licitantes presentes. Transcorrido esse procedimento, a CPL
proclamará as licitantes habilitadas, e, se houver, as inabilitadas.

18.5 O julgamento da "Documentação de Habilitação" será realizado segundo as informações
constantes do item 7 deste Edital, sendo considerada inabilitada a licitante que deixar de
apresentar quaisquer dos documentos em conformidade com as exigências estabelecidas neste
Edital.

18.6 Às licitantes inabilitadas no julgamento da "Documentação de Habilitação" serão
devolvidos, intactos, tal como recebidos, os invólucros 2 (dois) "Propostas Financeiras .

[<
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18.6.1 Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta pela licitante, salvo motivo
justo aceito pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos do art. 40, VI c/c art. 43, § 6°
da Lei n° 8.666/93.

18.6.2 Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, os envelopes contendo a referida
Proposta Financeira ficarão sob a guarda e responsabilidade da CPL devidamente lacrados e
rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais das licitantes presentes.
18.7 Havendo manifestação das licitantes partícipes do certame, inclusive aquelas que não se
fizeram representar na sessão pública, renunciando expressamente ao direito à interposiçâo de
recurso quanto à fase de habilitação a que se refere o subitem acima, os invólucros n.° 2 (dois) -
"Proposta Financeira" das licitantes habilitadas poderão ser abertos na mesma sessão, ficando à
disposição dos interessados, para fins de vista, vindo à Comissão Permanente de Licitação as
providências subsequentes.
18.8 Após a abertura dos invólucros Documentação, os demais, contendo as Propostas
Financeiras, serão abertos:
d) Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao
direito de interposiçâo de recurso; ou
e) Após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposiçâo de recurso; ou
f) Após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.
18.9 A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase
subseqüente.
18.10 Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes Proposta, não
caberá desclassificá-las por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
18.11 Na mesma sessão ou em data para esse fim especialmente designada, da qual se dará
ciência a todas as licitantes, realizai"á a CPL a abertura dos Invólucros n.° 02 - Proposta
Financeira", das licitantes habilitadas, ocasião em que serão juntadas ao respectivo processo,
sendo suas folhas devidamente numeradas e rubricadas pela Comissão Técnica de Julgamento e,
em seguida, submetidas ao exame e à rubrica das licitantes presentes.
18.12 Caso seja necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização
de diligências ou consultas, o resultado da habilitação ou julgamento das propostas dar-se-á em
sessão convocada em data marcada e registrada na ata da sessão ou a ser marcada
posteriormente, respeitada a condição estabelecida no subitem abaixo.
18.13 Quando presentes os prepostos de todas as licitantes no ato em que foi adotada a decisão,
seja de habilitação ou de julgamento das propostas, será feita a comunicação direta aos
interessados e lavrada em ata tal feito, caso contrário, será comunicada às licitantes interessadas
através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon - MA.
18.14 As aberturas dos invólucros Documentação e Proposta de Financeira serão realizadas em
sessão pública, da qual lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos
representantes legais das licitantes presentes.
18.15 É facultada à Comissão Técnica de Julgamento ou autoridade superior, em qualquer fase
da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.
18.16 Toda a documentação e propostas das licitantes constituirão peças do processo de que
trata este Edital.

18.17 A CPL poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Município em especial da SEMAG para orientar sua decisão.
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18.18 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas a
CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou propostas, escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação,
conforme prevê o Art. 48, § 3°, da lei n" 8.666/93.
18.19A homologação do resultado visando a adjudicação dos serviços à licitante vencedora do
certame será efetuada pela autoridade competente da SEMAG com base no relatório emitido pela
CPL designada para este fim, observadas as condições constantes do Edital e seus Anexos.

19. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA
DO CONTRATO

19.1 Concluído, o processamento da licitação será homologado e o seu objeto será adjudicado à
licitante vencedora.

19.2 Após a adjudicação, a CGCL convocará a licitante vencedora, para assinar o Contrato, no
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da convocação e nas condições
estabelecidas neste Edital, sob pena de a licitante vencedora decair do seu direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n" 8.666/93.
19.3 A licitante adjudicada deverá apresentar, para fins de assinatura do instrumento contratual,
os seguintes documentos, todos com prazo de validade vigente: a) Certidão Negativa de Débito
(CND), emitida pela Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); b) Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela
Caixa Econômica Federal.

19.4 O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, por uma única vez, por igual
período, quando solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que os motivos
justificadores do pedido sejam aceitos pela CGCL.
19.5 É falcultado à CGCL, quando a convocada não assinar o Contrato, convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições
proposta pelo vencedor, inclusive quanto aos preços. Entretanto, ao invés de assim proceder,
poderá a CGCL revogar a licitação, sem prejuízo de aplicarem-se as regras do art. 81 da Lei n°
8.666/93.

19.6 Verificando-se, dentro do prazo de validade das propostas apresentadas na licitação, a
convocação para assinar o Contraio, a licitante convocada permanecerá obrigada pela proposta
que apresentou, ainda quando a validade desta se extinga antes de ela, licitante vencedora,
assinar efetivamente o Contrato.

19.7 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

20.CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
20.1 A licitante vencedora deverá assinar o contrato na Secretaria Municipal de Administração e
Gestão de Pessoal - SEMAG que fica na Praça São José ■ s/n, centro na cidade de Timon/MA,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação.

20.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pela parte adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado no subitem 19.2,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Administração e
Gestão de Pessoal - SEMAG que fica na Praça São José - s/n ;

20.3 Á SEMAG providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa
Oficial, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.° 8.666/93.
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20.4 Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no
prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, a SEMAG convocará as que
seguirem, por ordem de classificação, para fazê-lo em igual preço e prazo e nas mesmas
condições propostas pela l'' classificada.

20.5Além das medidas legais cabíveis, a licitante vencedora desistente da assinatura do contrato
será declarada suspensa de participar de licitações para a administração pública municipal de
Timon por 2 (dois) anos, o que será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de
Timon.

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
21.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

22.DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATANTE
a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
c. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos sei-viços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
d. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

e. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;
f. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
g. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentam condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança c
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, femamentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

b. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
c. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante,
d. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
e. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

À
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prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
f. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

g. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
h. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
i. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
j. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

k. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade c tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, nomias e legislação;

24.RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS

24.1, A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.
24.2 O recebimento provisório será realizado pelos fiscais de contrato (podendo ser apenas um
deles), por intermédio da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas
atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao fiscal de
contrato que realizará o recebimento definitivo.
24.3 No prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
24.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

24.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
24.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

24.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incon-eta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
24.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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24.6 O recebimento definitivo pelo fiscal de contrato, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecerá às seguintes diretrizes:
24.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
do contrato e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;

24.6.2. Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA
que;

25.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

25.1.2.ensejar o retardamento da execução do objeto;
25.1.3.falhar ou fraudar na execução do contrato;
25.1.4.comportar-se de modo inidôneo; ou
25.1.5.cometer fraude fiscal.

25.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;
II. Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, cm
caso de inexecução total da obrigação assumida;
(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, confotme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
25.3 As sanções previstas nos subitens "1", "111", E '"IV" poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
25.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contraio

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;

04

3

Manter funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado

e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5

Retirar funcionários ou encanegados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e

por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução 02
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complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

8

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
01

11

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA

01

Contratada que:

25.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
25.5.2tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
25.5.3demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
25.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.
25.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
25.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

25.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.
25.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
25.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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25.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
25.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
25.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

26. FISCALIZAÇÃO

26.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
confomiidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°
8.666, de 1993.

26.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
26.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
26.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimeiisionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
26.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

26.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
26.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada e retardamento/atrasos na execução ensejarão a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.
26.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
26.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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26.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
26.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade cora o art. 70 da Lei n° 8.666. de 1993.

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1 Os serviços serão executados de acordo com as fases, partes ou etapas estabelecidas no
Termo de Referência proposto e aceito pela SEMAG;
27.2 No interesse do Serviço Público, devidamente justificado no processo, a data de
recebimento dos documentos e propostas poderá ser adiada ou transferida para outro dia ou local,
devendo ser publicado aviso quanto a qualquer destas alterações;
27.3 É facultado à Comissão de Licitação proceder, em qualquer fase da licitação, diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
27.4 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
propostas relativas ao presente Edital;
27.5. Analisadas as consultas, a CGCL deverá esclarecê-las e, acalando-as, alterar ou adequar os
elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por escrito, às
demais licitantes.

27.6. A apresentação da proposta tomará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda
a documentação deste Edital e seus anexos e que a encontrou correta. Evidenciará, também, que
a licitante obteve da CGCL, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos
solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta, logo implicando na
aceitação plena de suas condições.
27.7 Quer o licitante tenha ou não feito consulta ou buscado esclarecimentos sobre os
documentos da licitação, não se admitirá, em nenhuma ocasião ou hipótese, retirada ou
modificação de proposta, nem alteração contratual, fundada no desconhecimento de elemento,
situação ou condição de fato relativa às condições da licitação ou às condições de fornecimento
do material licitado.

27.8 Os interessados poderão obter informações e esclarecimentos sobre esta Tomada de 'preço
na sala da Coordenação Geral de Licitações - CGCL sito na Praça São José S/N, Centro, na
Cidade de Timon/MA.

27.9 A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propo.stas, fazer um
adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de
esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. O adendo, quando não afete a formulação das
propostas, será enviado por correio, telegrama, fax ou correio eletrônico àqueles que adquiriram
o Edital, tornando-se obrigatório a todos. Se do adendo resultar redução de exigências de
habilitação ou se afetar a formulação das propostas, será obrigatória sua publicação pelos
mesmos meios por que divulgado o aviso original, reabrindo-sc o prazo legal para apresentação
de documentos e propostas;
27.10 A Minuta de Contrato (ANEXO II) regulamenta as condições de pagamento,
reajustamento, responsabilidade, multas, e encerramento físico e financeiro do Contrato.

\J
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27.11 Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem
durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes aos serviços/obras, serviços
ou fornecimentos extras.

27.12 Até a data da assinatura do contrato, a CGCL poderá desclassificar a licitante tida como
vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância que a desabone,
anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do objeto desta licitação à outra
licitante, obedecendo à ordem de classificação;
27.13 Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obcdecer-se-á ao
disposto no art. 49, §2°, da Lei n° 8.666/93;
27.14 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade
das informações e/ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá a CGCL, a qualquer
tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito;
27.15. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início dos trabalhos,
esta se realizará no primeiro dia útil subsequente ou outra data deliberada pela Comissão
Permanente de Licitação com a devida comunicação forma! aos licitantes que retiraram o Edital.
27.16 O presente edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte
integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.
27.17 Este Edital e seus elementos constitutivos serão fornecidos aos interessados mediante o
pagamento de emolumentos decorrentes dos custos efetivo da reprodução gráfica da
documentação recebida;
27.18 A SEMAG poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo
da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o
indício de colusão.

27.19 A SEMAG poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de
fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer
isento e devidamente fundamentado.

27.20 Fica garantido a SEMAG, desde que justificado, o direito de, a qualquer tempo, desistir
da celebração do contrato, ou optar pela revogação da licitação, no todo ou anulá-la em parte.
27.21 Fica assegurado aos técnicos da SEMAG o direito de, a seu exclusivo critério,
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da
execução dos serviços prestados pela licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho
para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.
27.22 Quaisquer dúvidas quanto aos procedimentos para execução de determinado serviço
deverão ser esclarecidas junto à CGCL. O serviço que venha a ser condenado pela Fiscalização
deverá ser refeito pela Contratada, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.
27.23Havendo divergência entre o presente edital e o termo de referência anexo I do Edital,

prevalece o segundo.
27.24Este Edital e seus Anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante

vencedora, independentemente de transcrições.
28 ANEXOS DESTE EDITAL

28.1 Compõem o presente Edital os seguintes anexos:
• Anexo I - Termo de Referência - Especificações Técnica
• Anexo II - Minuta de Contrato

• Anexo III- Tenno de Proposta;

• Anexo IV - Formulários Padrões/Modelos de Declarações;
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29 DO FORO

29.1 Fica eleito o foro da Comarca de Timon, Maranhão, com exceção de qualquer outro por
mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste Edital ou por qualuqer forma
vinculadas a esta licitação.

Timon-MA, 22 de novembro de 2023.

Tança Lima

Presidente da CPL/CGCL

^orbba Baopendi da Rocha I^ueja
Coordenador Geral de Licitações - CGCL
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COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES (CGCL)
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO N" 02456/2023

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 003/2023

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Neste anexo são apresentadas as Especificações Técnicas que deverão ser observadas para a
execução dos serviços objeto deste Edital.
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PROCESSO N" 02456/2023

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 003/2023

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇOS GLOBAL QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE TIMON,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
GESTÃO DE PESSOAL - SEMAG, E DE OUTRO, COMO CONTRATADA A
EMPRESA [nome de empresa] NA FORMA ABAIXO:

Aos [indicar dia] dias do mês de [indicar mês] do ano de [indicar ano por extenso], nesta cidade
de Timon-MA, de um lado o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL, doravante chamada
abreviadamente da SEMAG, com sede e foro na cidade de Timon, estabelecida à
neste ato representada pelo seu titular, , residente e domiciliado à ;
portador da carteira de identidade n° e do CPF n° e, de outro lado, a
empresa [nome da empresa], com sede e foro na cidade de [nome cidade]. Estado do [nome
estado], estabelecida à [endereço completo], inscrita no CNPJ do MF sob n° [número], por seu
representante legal, [nome representante], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], residente
e domiciliado em [nome cidade] à [endereço completo], portador da carteira de identidade n°
[número-eslado] e do CPF n° [número], doravante chamada CONTRATADA — tendo em vista
a homologação da Tomada de Preços de n" 003/2023, conforme despacho de / /2023,
exarado no Processo Administrativo n° ..../2023, e o que mais consta do citado Processo
Administrativo que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição; em conformidade com as normas da Lei n° 8.666, de 21/06/93, com as alterações
nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo
e acordado celebrar o presente Contrato, conduzindo-se tal contratação sob o regime de
MENOR PREÇO, empreitada por preço global, regendo-se a contratação pelo fixado nas
cláusulas seguintes.

1.0 - DO OBJETO DO CONTRATO

CLÁUSULA I - A CONTRATADA se obriga a executar para a SEMAG, sob o regime de
Empreitada por Preço Global, contratação de empresa para prestação de serviços para

conduzindo as segundo as Especificações Técnicas, e mais elementos
técnicos constantes do processo da licitação de que decorre este contrato.
I.l. Os serviços serão executadas na respectiva localização indicada do termo de referência e
demais peças técnicas do anexo I do Edital da Tomada de Preços n° 003/2023 que se vinculam
ao presente contrato.

2. Os serviços objeto desta licitação compreendem todos os trabalhos necessários à execução
dos serviços de contratação de empresa para prestação de serviços para Os
serviços objeto deste edital são os constantes das Especificações Técnicas - Anexo I, que fazem
parte integrante deste Contrato.
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2.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

CLÁUSULA II - O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade Tomada de
Preços n" 003/2023 - Processo Adminsitrativo n" /2023, realizada com base na Lei n°
8.666/93.

3.0 - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
3.1 Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e
demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente
de transcrição;

a) Edital n° / c seus Anexos;
b) Proposta da CONTRATADA, datada de / / e sua documentação;
c) Demais documentos contidos no Processo n° .

3.2 Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos
deste contrato, prevalecerão os termos deste último e, serão as mesmas dirimidas,
considerando-se, a atender, em qualquer caso, as especificações apresentadas pela CGCL,
como condições mínimas essenciais a serem satisfeitas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA III - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passará a ser aplicável toda
a ata de reuniões que resultem em temios aditivos que vierem a ser realizados e que importem
em alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados
das partes.

4.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA IV - Os recursos financeiros para a contratação dos serviços objeto deste contrato,
decorrem da Fonte , Projeto/Atividade ; Elemento de Despesa

5.0 - DO VALOR CONTRATUAL

CLÁUSULA V - O valor do presente contrato é de R$
).

Parágrafo único - O valor acordado na cláusula anterior é considerado completo, e compreende
todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral
do objeto deste edital e seus anexos tais como, e sem se limitar a: serviços, materiais,
equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de
transporte e embalagem, inspeção em fábrica, salários, honorários, encargos sociais e
trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos
incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo
do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente
contrato.

6.0- DA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA
CLÁUSULA VI - O representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas
da lei que dispõe de podcres suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno
direito à mesma CONTRATADA. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de
pleno direito.

7.0 - DO CONTRATO

CLÁUSULA VII - O presente contrato terá vigência de consecutivos contados a
partir da data de expedição da Primeira Ordem de Serviços, pela SEMAG;
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CLÁUSULA VIII - O contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido
na cláusula anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes,
prevalecendo o que ocorrer primeiro;
CLÁUSULA IX - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo
com o art. 65 e seus parágrafos da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações,
CLÁUSULA X - Este contrato será regido pela Lei n" 8.666/93 e demais legislações pertinentes
à espécie, e poderá ser alterado, cora as devidas justificativas, unilaleralmente pela CGCL, nos
seguintes casos: , .
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
aos seus objetivos;
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n° 8.666/93. ̂
CLÁUSULA XI - O presente contrato poderá ler sua duração prorrogada, caso haja interesse da
CGCL, de conformidade com o art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.

8.0- DOS PRAZOS

9.1 O PRAZO PARA EXECUÇÃO dos serviços objeto da licitação será de 06 (seis)
meses contados a partir da assinatura do contrato, dispensada no presente caso a
emissão de ordem de serviço, com eficácia legal após a publicação do respectivo
extrato, no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado nos termos do art.
57, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93.

9.2 A SEMAG providenciará a publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial, nos
termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n" 8.666/93.

9.3 Os prazos de início de etapas de execução de obras e serviços admitem prorrogação, de
conformidade com o parágrafo 1" do artigo 57 da Lei N" 8.666/93.
9.4 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, pela Diretoria da SEMAG
pertinente ao objeto da licitação, até 15 (quinze) dias antes do término do prazo contratual, e
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.
9.5 O PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato será de 06 (seis) meses contados a partir da
assinatura do contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, no Diário
Oficial do Município, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93.
9.6 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, pela SEMAG pertinente ao
objeto da licitação, antes do término do prazo contratual, e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o Contrato.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certifícando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - MA

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no termo de referência;
e. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;
10.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.ó.Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentam condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
11.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
11.6. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do conü-alo.
11.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.9. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12. CLÁUSULA DOZE - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS
SERVIÇOS

12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
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serviços, nos termos abaixo.
12.2 O recebimento provisório será realizado pelos fiscais de contrato (podendo ser apenas um
deles), por intermédio da elaboração de relatório circunstanciado, cm consonância com as suas
atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao fiscal de
contrato que realizará o recebimento definitivo.
12.3 No prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
12.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

12.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.
24.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
24.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no lodo ou era parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
24.6 O recebimento definitivo pelo fiscal de contrato, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecerá às seguintes diretrizes:
24.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
do contrato e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;
24.6.2. Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

IS.lComete infração administrativa, nos termos da Lei n" 8.666, de 1993, a CONTRATADA
que:

13.1.1.inexecular total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.1.2.ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3.falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4.comportar-se de modo inidônco; ou
13.1.5.cometerfraude fiscal.

13.2.Pela inexecução total nu parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;
II. Multa de:
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(5) 0,1% (um décimo por cenlo) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
(6) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
(7) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;
(8) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e alua concretamente, pelo prazo de ate
dois anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.3 As sanções previstas nos subitens "1", "111", E "IV" poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
I3.4Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

I
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
05
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conseqüências letais, por ocorrência;

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3

Manter funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado

e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5

Retirar funcionários ou encaixegados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e

por dia;
01

7

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão físcalizador, por

ocorrência;

02

8

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão

físcalizador, por item c por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
01

11

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA

01

13.5 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993,
Contratada que;
13.5.1 tenliam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
I3.5.2tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.5.3demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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13.6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
13.7.AS multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
13.8.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.9.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.
13.10A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

13.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos temros da Lei n° 12.846, de U de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação dc agente público.
13.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei 8.666/93, em relação a este
contrato, cabem:

Subicáusula I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) rescisão do contrato, determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei 8.666/93;

b) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
Subcláusula II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão
relacionada com o objeto do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
Subcláusula III - pedido de reconsideração, de decisão do Secretario da SEMAG, conforme o
caso, na hipótese do inciso IV do Art.87 da Lei 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato;
14.2 - A intimação dos atos referidos na Subcláusula I da Cláusula XLVII, excluídos os relativos
a advertência e multa de mora, e na Subcláusula III da Cláusula XLVII, será feita mediante
publicação na imprensa oficial.
14.3 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido dc reconsideração se inicia ou corre
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sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

15. DAS INTERRUPÇÕES DOS SERVIÇOS
15.1 As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços provocados por motivos
supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no art. 393 do
Código Civil Brasileiro, deverão ser comunicados a SEMAG, por escrito, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da SEMAG, os dias de paralisação poderão ser
compensados, por igual período, ao final do prazo fixado na Cláusula Terceira deste instrumento.
15.2 Para efeito de compensação de prazo, serão levados em consideração os atrasos
ocasionados pela falta de entrega, à CONTRATADA, de elementos técnicos necessários ao
início ou prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber a SEMAG.
15.3 Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão de contagem do prazo,
quando baseados em fatos não comunicados a SEMAG, por escrito, ou por esta não aceitos.
16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este termo de referência.

16.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
16.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5 , § 3 , da
Lei n° 8.666, de 1993.

16.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.
16.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instimçâo Normativa n 3, de 26
de abril de 2018.

16.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
16.5.1 o prazo de validade;
16.5.2 a data da emissão;

16.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
16.5.4 o período de prestação dos serviços;
16.5.5 o valor a pagar; e
16.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
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16.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.
16.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração devera
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no arl. 29, da Instrução Normativa
SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.
16.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

16.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

16.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

16.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
16.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. quando couber.
16.16 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.17 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP n° 6, dc 2018, a contratante
comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
16.17.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato.
16.17.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.
16.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I X N X VP, sendo:
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EM = Encargos tnoratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)

1 =
f6 / IQOl

365

17. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

17.1 As condições de reajuste serão conforme descrito no termo de referência -Anexo I do
Edital.

18.0 - DO ATRASO DE PAGAMENTOS
18.1 - Se o atraso no pagamento da remuneração da CONTRATADA ultrapassar a 90 (noventa)
dias, esta poderá suspender a execução dos serviços a que se obriga, mantendo-se assim até que
seja reposto em dia o pagamento do que lhe seja devido pela CGCL, ou ainda, propor a rescisão
do Contrato.

Parágrafo único. Na hipótese prevista nesta Cláusula, ressalvado o caso de interesse público
devidamente justificado e garantido o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA, a
CGCLnão poderá interferir na suspensão dos serviços de nenhuma forma, nem mesmo
contratando terceiro que retome os serviços.
18.2 - Definida a ocasião em que serão iniciados os serviços, a CGCL expedirá Ordem de
Serviços para a CONTRATADA, a partir de quando se iniciará a contagem dos prazos
estabelecidos neste contrato e no cronograma físico e financeiro que o integra, salvo quanto ao
prazo de eventual reajustamento dos preços, que se conta a partir da entrega da proposta na
licitação que originou este contrato.
Parágrafo único. A Ordem de Serviços se integrará ao presente contraio para todos os fins de
direito.

19.0. DA RESCISÃO
19.1 O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela SEMAG, com a
conseqüente perda da caução e da idoneidade da CON FRATADA e nos termos do art. 78,
incisos 1 a XII e XVII, da Lei n° 8.666, de 21.06.93.
19.2 - Este contrato poderá ser rescindido, unilateralmente ou por acordo entre as partes, de
conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/93.
19.3 - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua recisão, com as conseqüências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
19.4 - Este Contrato poderá ser rescindido de acordo com os motivos expressos no art. 78 da Lei
n" 8.666/93.

19.5 - A recisão deste Contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I
a XII e XVII do Art. 78 da Lei n''8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial nos termos da lesgislação.
19.6 - A recisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente. _ ^
19.7 - Quando a rescisão ocoiTer com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da Lei n 8.666/93,
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sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) devolução de garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) pagamento do custo da desmobilização, se for o caso.
19.8 - A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XI! e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93, acarreta as conseqüências
expressas no Art. 80 da Lei n" 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas na mesma lei.
20.0 - DAS GARANTIAS DA CONTRATADA

20.1 ■ Enquanto a CONTRATADA cimiprir suas obrigações relativas a este contrato, não poderá
ser substituída na execução dos serviços. Esta disposição corresponde a dizer-se que este
contrato não poderá ser rescindido unilateralmente por nenhuma das partes sem motivo justo,
ressalvando-se apenas os casos em que o interesse público assim o exigir.
Parágrafo único. Na apuração da ocorrência de motivo justo para rescisão unilateral deste
contrato será garantido à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa, com todos os meios a
ela inerentes.

21. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
CLÁUSULA XIII - Os serviços e fornecimentos objetos da presente licitação serão fiscalizados
por Equipe de Fiscalização composta por técnicos da SEMAG, nomeada pelo titular da
SEMAG, com a qual serão estabelecidos todos os contatos com a Contratada durante a execução
e entrega dos serviços.
21.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°
8.666, de 1993.

21.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
21.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
21.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 do
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
21.5. A conformidade do material/técnica/equipamcnto a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

21.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
21.7. O descumpriraento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada e retardamento/atrasos na execução ensejarão a aplicação de sanções administrativ^,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 199j.
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21.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem^ ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
21.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o norne dos
funcionários eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
21.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador. • 'j j
21.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidadc da CONTRATAN FE
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 199j.
22.0 - DA COMPLEMENTAÇÃO DESTE CONTRATO
CLÁUSULA XVI - Verificando-se faltar a este contrato qualquer cláusula obrigatória,
comprometem-se as partes a adicioná-la tão logo seja detectada a falta, preferindo sempre este
procedimento à resolução do contrato, que é celebrado em caráter definitivo, irrevogável e
somente relratável nas hipóteses expressamente pactuadas ou legalmente previstas.
23.1 - Os casos omissos resolvem-se à luz da Lei n° 8.666/93 e demais diplomas legais e
regulamentares aplicáveis a cada hipótese.
24 - DA EFICÁCIA DESTE CONTRATO
CLÁUSULA XV - A publicação resumida deste contrato é condição indispensável para sua
eficácia, devendo ser providenciada pela SEMAG nos termos e prazos da lei.
25-DO FORO

CLÁUSULA XVI - O foro deste contrato é o desta cidade de Timon-MA, com renuncia
expressa e iiTevogável de todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja.
Assim justos e contratados fizeram lavrar o presente em três vias de igual teor e forma, feito em

folhas das quais as primeiras vão por todos rubricadas, indo esta última
assinada pelas partes e por duas testemunhas, para todos os fins de direito.

Timon, de de 2023

Secretario Municipal de Adaininistração e Gestão de Pessoal
CONTRATANTE

[Representante da Empresa]
[Empresa]

]" Testemunha: 2' Testemunha:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

Jr 4
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ANEXO 111

TERMO DA PROPOSTA

DADOS DO PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENDEREÇO:
FONE/FAX:

À
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE LICITAÇÕES - CGCL
COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO
Praça São José S/N, centro, Timon/MA

Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital n.° 003/2023 e seus elementos técnicos constitutivos, nós, abaixo-
assinados, oferecemos proposta para 1.1. Contratação de empresa especializada para execução
de serviços de pelo valor global de R$ , (VALOR TOTAL POR
EXTENSO, EM REAIS), de acordo com a planilha de preços, que é parte integrante desta
proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no
Edital e conforme Especificações Técnicas, a contai* da data da assinatura do contrato.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo de ( )
, a contar da data de assinatura do Contrato.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias desde a
data fixada para abertura das propostas, ou seja, _/___/_, representando um compromisso que
pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração do prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um
contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à CGCL o Sr. , carteira de
Identidade n° , Órgão Expedidor , ao qual outorgamos os
mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar
atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e
seus Anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os
serviços e fornecimentos.

Atenciosamente,

FIRMA LÍCITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IV

FORMULÁRIOS PADRÃO DE INFORMAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DOS
CONCORRENTES

CONTEÚDO

MODELO A: DECLARAÇÃO QUE NÀO EMPREGA MENOR
MODELO B: DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REOUISITOS DE
HABILITAÇÃO

MODELO C: DECLARAÇÃO ENOUADRAMENTO DE MICRQEMPRESA (ME) OU
EMPRESA DF. PEQUENO PORTE (EPP)

MODELO D: DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
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MODELO A - DECLARAÇÃOQUE NÃO EMPREGA MENOR

Ref.: Tomada de Preços n° 003/2023

(licitante) , inscrita no CNPJ N°
por intermédio de seu representante legal. Sr(a)

portador(a) da
.  >

Carteira é Identidade n° s do CPF n
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com
"X", conforme o caso):

( ) não emprega menor de dezesseis anos.

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

[ local e data ]

(representante legal)

OBS.: Emitir em papel que identifique o licitante.
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MODELO B

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref. Tomada de Preços n® 003/2023

,  CNPJ n" , por

intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação na Tomada de
Preços N° 003/2023, DECLARA, sob as penalidades da lei, expressamente que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação na licitação supracitada.

Timon (MA), de de

Assinatura do representante legal da empresa
NOME:

RG:

CPF:

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da lícltante, fora dos
envelopes
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MODELO C -

MODELO DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

O Empresário/os sócios :

da empresa :

com sede. a

na cidade de Estado

de vem declarar que:

O movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no art. 3". da

Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 200ó, e que não se enquadra em qualquer
das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3" da mencionada lei

Local e data:

Assinatura (s) com a indicação do nome completo do (s) empresário/sócios;
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MODELO D

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Modelo para situação prevista no subitcm 7.5)

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2U23

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins
do disposto no Edital da Tomada de Preços n° 003/2023, declara, sob as penas da lei, em especial
o ail. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n° 003/2023 íbi elaborada de
maneira independente pelo Licitante, c o conteúdo da proposta não íbi. no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da Tomada de Preço n° 003/2023, por qualquer meio ou
por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preço n"
003/2023 não foi infonnada. discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da Tomada de Preço n° 003/2023, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preço n" 003/2023 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preço n° 003/2023 antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preço n° 003/2023
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do SEMAG - CGCL antes da abertura oficial das propostas; c

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes c informações para firtná-la.

.em de de 2023.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação)


